
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3312132 - CE (2026/0260563-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : WILSON ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : JOÃO WALBER CIDADE NUVENS AMORIM - CE012997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR ESTUPRO DE
VULNERÁVEL  PRATICADO  POR  ASCENDENTE,  EM  CONTINUIDADE
DELITIVA (ARTIGO 217-A, CAPUT, C/C ARTIGO 226, INCISO II, E ARTIGO
71,  TODOS  DO  CÓDIGO  PENAL).  ATOS  LIBIDINOSOS  PRATICADOS
PELO GENITOR CONTRA A PRÓPRIA FILHA, DE 6 ANOS DE IDADE, NOS
DIAS DE VISITA.  RÉU QUE,  VALENDO-SE DOS MOMENTOS EM QUE
PERMANECIA  A  SÓS  COM  A  CRIANÇA  EM  SUA  RESIDÊNCIA,
SOBRETUDO À NOITE, ACARICIAVA AS PARTES ÍNTIMAS DA VÍTIMA E
DETERMINAVA QUE ELA TOCASSE SEU ÓRGÃO GENITAL. EXPOSIÇÃO
DA CRIANÇA A CONTEÚDO PORNOGRÁFICO NA COMPANHIA DO PAI,
COM  ORIENTAÇÃO  PARA  APAGAR  O  HISTÓRICO  DE  ACESSO.
RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  EM  RAZÃO  DOS  ÓBICES  DAS
SÚMULAS N.  284/STF E 83  E 518/STJ.  IMPUGNAÇÃO GENÉRICA OU
INSUFICIENTE PARA SUPERAR OS ÓBICES APONTADOS.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de Apelação que manteve condenação por estupro de vulnerável.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos  idôneos  e  suficientes  para  superar  os  óbices  apontados  e
possibilitar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. Incumbe ao agravante demonstrar concretamente a inaplicabilidade dos
precedentes  que  embasaram  a  incidência  da  Súmula  n.  83/STJ ou
colacionar julgados contemporâneos ou supervenientes aptos a evidenciar
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entendimento  jurisprudencial  distinto,  sob  pena  de  não  conhecimento  do
recurso especial. 

4. A alegação genérica de violação de dispositivos da legislação federal, sem
demonstração  concreta  e  analítica  da  ofensa,  configura  deficiência  na
fundamentação recursal, incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF.

5. Enunciados sumulares não se enquadram no conceito de lei federal para
fins  de  controle  de  legalidade  em recurso  especial,  conforme Súmula  n.
518/STJ.

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3312132 - CE (2026/0260563-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : WILSON ALVES DA SILVA
ADVOGADO : JOÃO WALBER CIDADE NUVENS AMORIM - CE012997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR ESTUPRO DE
VULNERÁVEL  PRATICADO  POR  ASCENDENTE,  EM  CONTINUIDADE
DELITIVA (ARTIGO 217-A, CAPUT, C/C ARTIGO 226, INCISO II, E ARTIGO
71,  TODOS  DO  CÓDIGO  PENAL).  ATOS  LIBIDINOSOS  PRATICADOS
PELO GENITOR CONTRA A PRÓPRIA FILHA, DE 6 ANOS DE IDADE, NOS
DIAS DE VISITA.  RÉU QUE,  VALENDO-SE DOS MOMENTOS EM QUE
PERMANECIA  A  SÓS  COM  A  CRIANÇA  EM  SUA  RESIDÊNCIA,
SOBRETUDO À NOITE, ACARICIAVA AS PARTES ÍNTIMAS DA VÍTIMA E
DETERMINAVA QUE ELA TOCASSE SEU ÓRGÃO GENITAL. EXPOSIÇÃO
DA CRIANÇA A CONTEÚDO PORNOGRÁFICO NA COMPANHIA DO PAI,
COM  ORIENTAÇÃO  PARA  APAGAR  O  HISTÓRICO  DE  ACESSO.
RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  EM  RAZÃO  DOS  ÓBICES  DAS
SÚMULAS N.  284/STF E 83  E 518/STJ.  IMPUGNAÇÃO GENÉRICA OU
INSUFICIENTE PARA SUPERAR OS ÓBICES APONTADOS.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de Apelação que manteve condenação por estupro de vulnerável.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos  idôneos  e  suficientes  para  superar  os  óbices  apontados  e
possibilitar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. Incumbe ao agravante demonstrar concretamente a inaplicabilidade dos
precedentes  que  embasaram  a  incidência  da  Súmula  n.  83/STJ ou
colacionar julgados contemporâneos ou supervenientes aptos a evidenciar
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entendimento  jurisprudencial  distinto,  sob  pena  de  não  conhecimento  do
recurso especial. 

4. A alegação genérica de violação de dispositivos da legislação federal, sem
demonstração  concreta  e  analítica  da  ofensa,  configura  deficiência  na
fundamentação recursal, incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF.

5. Enunciados sumulares não se enquadram no conceito de lei federal para
fins  de  controle  de  legalidade  em recurso  especial,  conforme Súmula  n.
518/STJ.

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto por  WILSON  ALVES  DA  SILVA

contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial

manejado  em  oposição  a acórdão  do  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO

CEARÁ que  negou  provimento  ao  apelo  defensivo,  mantendo  a  condenação  por

estupro de vulnerável.

A parte agravante reitera os argumentos deduzidos no agravo em recurso

especial,  sustentando  a  inexistência  dos  óbices  reconhecidos  no  julgamento

monocrático e  a  ocorrência  de  violação  à  legislação  federal.  Requer,  assim,  a

reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao órgão colegiado, com

o  consequente  conhecimento  do  agravo  e  provimento  do  apelo  nobre  (e-STJ  fls.

1.057/1.098).

Contrarrazões do agravado às e-STJ fls. 1.106/1.115.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados, o agravo não apresenta elementos

capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que merece ser

mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada,  “para impugnar a incidência da

Súmula nº. 83, STJ, não basta a mera alegação. Incumbe ao agravante demonstrar que

os precedentes  indicados na decisão agravada são inaplicáveis  ao  caso ou,  ainda,

colacionar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados na decisão

recorrida  para  comprovar  que  outro  é  o  entendimento  jurisprudencial  do  Tribunal.
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Precedentes” (AgRg no AREsp n. 2.260.505/SC, Relator Ministro Messod Azulay Neto,

Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023).

Outrossim, "a alegação genérica de violação de dispositivos da legislação

federal violados caracteriza deficiência na fundamentação recursal, a teor da Súmula

284 do STF. Sem demonstrar, concreta e analiticamente, em que medida cada um dos

dispositivos legais teria sido violado pela decisão recorrida, não é cabível  o recurso

especial"  (AREsp  n.  2.728.113/PR,  Relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,

julgado em 31/3/2025, DJEN de 3/4/2025).

Ademais, enunciados sumulares não se enquadram no conceito de lei federal

para fins de controle de legalidade em âmbito de recurso especial, razão pela qual "a

alegação de violação a súmula não pode ser analisada em recurso especial, conforme a

Súmula 518 do STJ, que veda a interposição de recurso especial com fundamento em

alegada violação de enunciado de súmula" (AREsp n.  2.535.456/MG, Relator Ministro

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 23/3/2026).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0260563-0 AREsp 3.312.132 / 

C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00544232220208060112  00551759120208060112  3131452020  
544232220208060112  54423222020806011200551759120208060112  
544232220208060112005517591202080601123131452020  
551759120208060112

EM MESA JULGADO: 06/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILSON ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : JOÃO WALBER CIDADE NUVENS AMORIM  - CE012997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILSON ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : JOÃO WALBER CIDADE NUVENS AMORIM  - CE012997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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